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ANEXO III  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA  

  

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA NATUREZA – CCBN  
  

ÁREA 01 – TECNOLOGIA DA MADEIRA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1. Evolução e importância dos Estudos Anatômicos de madeira; 

2. Estrutura macroscópica do tronco; 

3. Estrutura da parede celular; 

4. Propriedades organolépticas; 

5. Estruturas Anatômicas de Gimnospermae e Angiospermae; 

6. Conceito de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM's); 

7. Classificação de PFNM's; 

8. Principais componentes da madeira como produto não-madeireiro; 

9. Óleos essenciais, látex, gomas-resinas, plantas produtoras de fibras; 

10. Potencialidades dos produtos florestais não-madeireiros na Região Amazônica. 

 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

BURGER, L. M.& RICHTER, H. G. Anatomia da madeira. São Paulo - SP: Nobel, 1991.  

MAINIERI, C.; ANGYALOSSY-ALFONSO, V. Manual de identificação das principais madeiras comerciais brasileiras. São 

Paulo: IPT, 1983. 241 p. ROIG, F.A. Dendrocronología en los bosques del Neotrópico: revisión y prospección futura. In:  

ROIG, F.A. (Ed.) Dendrocronología en América Latina. Mendoza:EDIUNC, 2000. p 381–431. 

ALFONSO, V.A. Caracterização anatômica do lenho e da casca das principais espécies de Eucalyptus L'Hérit cultivados no 

Brasil, 1987. 188p. il. (Doutorado - Instituto de Biociências/USP).  

CHIMELO, J.P. & ALFONSO, V.A. Anatomia e identificação de madeiras. In: INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-IPT. Madeira: o que é e como pode ser processada e utilizada. São Paulo, 

Associação Brasileira de Preservadores de Madeira, 1985. p. 23-58. (Boletim ABPM 36).  

DÉTIENNE, P. & JACQUET, P., 1983. Atlas d’identification des bois de l’Amazonie et régions voisines. Centre Technique 

Forestier Tropical, Nogent-sur-Marne, 640p.  

DÉTIENNE, P. & P. JACQUET, 1983. Atlas d’identification des bois de l’Amazonie et régions voisines. Centre Technique 

Forestier Tropical, Nogent-sur-Marne, 640 p. 

 FEDALTO, L.C.; MENDES, I.C.A.; CORADIN, V.T.R. Madeiras da amazônia: descrição do lenho de 40 espécies ocorrentes 

na floresta nacional do Tapajós. Brasília, IBAMA, 1989. 156p.  

ILIC, J. 1990. The CSIRO key for hardwood identification. CSIRO, Victoria, 125p.  

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-IPT. Identificação de espécies de madeira. 

São Paulo, IPT, 1993. 34p. (Relatório No 31.832) 

MAINIERI, C. & CHIMELO, J.P. Fichas de características das madeiras brasileiras. 2.ed. São Paulo, IPT, 1989. 418p. 

(publicação IPT 1791).  
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MAINIERI, C. & PEREIRA, J. A.1965. Madeiras do Brasil - Sua caracterização macroscópica, usos comuns e índices 

qualitativos, físicos e mecânicos. Anuário Bras. de Econ. Florestal, 17: 259.  

MAINIERI, C., J.P. CHIMELO & V.A. ALFONSO, 1989. Manual de identificação das principais madeiras comerciais 

brasileiras. PROMOCET, São Paulo, 418 p. MAINIERI, C.; CHIMELO, J.P.; ALFONSO, V.A. Manual de identificação das 

principais madeiras comerciais brasileiras. São Paulo, IPT, 1983. 241p. (publicação IPT 1226). 

AZEVEDO, KELCEANE; CAMPOS, CARLOS ALBERTO; ALECHANDRE, ANDRÉA; LEITE, ARTHUR; SOUZA, 

NEGMY, M.; LIMA, ÁDILA; BRITO, NEIDE DAIANA, S. 2008. Guia para a extração de seiva de jatobá (Hymenaea 

courbaril L.): recomendações técnicas para a extração d a seiva de jatobá. Rio Branco-AC: USAID/IPAM. 28p. il. CLAY, W.; 

SAMPAIO, P. T. B.; CLEMENTE, C. R. Biodiversidade Amazônica: exemplo e estratégias de utilização. Manaus: Programa de 

Desenvolvimento Empresarial e Tecnológico. 2000. 409 p.  

CUNHA, A. P.; SILVA, ROQUE, O. R. Plantas e produtos vegetais e fitoterápicos: Lisboa: Fundação Caloustre Gulbenkian. 

2003. 701 p. DRUMOND, P. M.; WIEDMAN, G. (Org.). Bambus no Brasil: da biologia à tecnologia. Rio de Janeiro: Instituto 

Ciência Hoje, 2017. 655 p  

GENTRY, A. Como usar a biodiversidade sem deteriorar a floresta. Ciência hoje, v. 17, n. 98, p. 54- 57, São Paulo, 1994. 

Homma, Alfredo Kingo Oyama. Extrativismo vegetal na Amazônia : história, ecologia, economia e domesticação /editor 

técnico, – Brasília, DF : Embrapa, 2014. 468 p. : il. color. ; 15 cm x 23 cm.  

LEITE, A.; ALECHANDRE, A.; RIGAMONTE-AZEVEDO, C.; CAMPOS, C.A; OLIVEIRA, A. Recomendações para o 

manejo sustentável do óleo de copaíba. RIO BRANCO: UFAC/SEFE, 2001. 38 p. il. 

LUBECK, W. O poder terapêutico do Ipê-Roxo. Tradução Dorothéa De Lorenzi Grinberg Garcia. São Paulo: Madras. [199-?]. 

123 p. Machado, Frederico Soares, Manejo de Produtos Florestais Não Madeireiros: um manual com sugestões para o manejo 

participativo em comunidades da Amazônia. Frederico Soares Machado. Rio Branco, Acre: PESACRE e CIFOR, 2008. 

PEREIRA, M. A. R.; BERALDO, A. L. Bambu de corpo e alma. Bauru, SP: Canal6, 2010. 239p  

SANTOS, Anadalvo J. dos; HILDEBRAND, Elisabeth; PACHECO, Carlos H. P.; PIRES, Paulo de Tarso de L.; 

ROCHADELL, Roberto. Produtos Não Madeireiros: Conceituação, Classificação, Valoração e Mercados. Revista Floresta 

33(2) 215-224, 2003.  

SHANLEY, P.; MEDINA, G. Frutíferas e plantas úteis na vida Amazônica. Belém: CIFOR, Imazon, 2005, 300 p.  

SOUSA, J.A.; RAPOSO, A.; SOUSA, M.M.M.; MIRANDA, E.M.; SILVA, J.M.M.; MAGALHÃES, V.B. Manejo de murmuru 

(Astrocaryum spp.) para produção de frutos. Rio Branco, AC: Secretaria de Extrativismo e Produção Familiar, 2004. 30 p. 

(Seprof. Documento Técnico, 01).  

WADT, L.. H. 0.; RIGAMONTE-AZEVEDO, O. C.; FERREIRA, E. J. L.; CARTAXO, C. B. C. Manejo de açaí solteiro 

(Euterpe precatória Mart.) para produção de frutos. Rio Branco, AC: Secretaria de Extrativismo e Produção Familiar, 2004. 34 

p. (Seprof. Documento Técnico, 02).  

WADT, L.H.0. et al. Manejo da castanheira (Bertholletia excelsa) para produção de castanha-do brasil. Rio Branco, AC: 

Secretaria de Extrativismo e Produção Familiar, 2004. 42 p. (Seprof. Documento Técnico, 02) 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MAINIERI, C.; CHIMELO, J.P. Fichas de características das madeiras brasileiras. 2.ed. São Paulo: IPT, 1989. 418 p. 

RICHTER, H.G., and DALLWITZ, M.J. 2000 onwards. Commercial timbers: descriptions, illustrations, identification, and 

information retrieval. In English, French, German, Portuguese, and Spanish. Version: 25th June 2009. Disponível em: 

http://delta-intkey.com  

TOMAZELLO FILHO, M.; BOTOSSO, P.C.; LISI, C.S. Análise e aplicação dos anéis de crescimento das árvores como 

indicadores ambientais: dendrocronologia e dendroclimatologia. In: MAIA, N.B.; MARTOS, H.; LESJAK; BARRELA, W. 

(Org.)Indicadores ambientais: conceitos e aplicações. São Paulo: EDUC, 1999 p. 117-144. 
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ÁREA 02 – CIÊNCIA DO SOLO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Fatores e processos de formação do solo; 

2. Horizontes diagnósticos; 

3. Perfil de solo; 

4. Solo como sistema trifásico; 

5. Textura e estrutura do solo; 

6. Agregação, consistência e deformação do solo; 

7. Água e aeração do solo; 

8. Manejo da fertilidade do solo; 

9. Manejo e conservação do solo; 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

AMARO FILHO, J.; ASSIS JUNIOR, R.N.; MOTA, J.C.A. Física do Solo: conceitos e aplicações. Fortaleza: Imprensa 

Universitária, 2008. 290p. 

 LIER, Q.J. (Editor). Física do Solo. Viçosa, MG: Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 2010. 298 p.  

KER, J.C.; CURI, N.; SCHAEFER, C.E.G.R.; VIDAL-TORRADO, P. (Eds.) Pedologia: fundamentos. Viçosa, MG: Sociedade 

Brasileira de Ciência do Solo, 2012. 343p. BRADY, N.C.; WEIL, R.R. Elementos da natureza e propriedades dos solos, 

tradução técnica de Igor Fernando Lepsch. 3a ed. Porto Alegre: Bookman, 2013. 

LEPSCH, IGO F. 19 lições de pedologia. 2a ed. São Paulo: Oficina de Textos, 2021 

SANTOS, R.D. dos; SANTOS, H.G. dos; KER, J.C. DOS ANJOS, L.H.C.; SHIMIZU, S.H. Manual de descrição e coleta de 

solo no campo. 7a ed. rev. ampl. Viçosa-MG: SBCS (Sociedade Brasileira de Ciência do Solo), 2015 

 

 

 

ÁREA 03 – BIOFÍSICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Biomecânica; 

2. Biohidrologia; 

3. Bioacústica; 

4. Bióptica  

5. Bioeletricidade; 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

DURAN, J. E. R. Biofísica: conceitos e aplicações. São Paulo: Pearson, 2011.2. TIPLER, P.A.; MOSCA, G. Física para 

cientistas e engenheiros. Vol 3. LTC Editora, 2006.  

GARCIA, E. A. C. Biofísica. Sarvier, 2006 

HALL, S.; HALL, S. Biomecânica Básica - 6ª Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan 2013. 

OKUNO, E; CALDAS. L; CHOW, L. Física para Ciências Biológicas e Biomédicas, São Paulo: Harbra Ltda, 1986. 
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CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS E TECNOLÓGICAS – CCET  
 

ÁREA 04 – ENGENHARIA CIVIL – HIDRAÚLICA E SANEAMENTO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Balanço hídrico: precipitação, infiltração, evapotranspiração e escoamento superficial; 

2. Regime dos cursos d’água; 

3. Mecânica dos fluidos e hidráulica: propriedades dos fluidos; 

4. Forças desenvolvidas por um fluído em movimento; 

5. Condutos forçados e condutos livres; 

6. Instalações prediais de água fria e quente; 

7. Instalações prediais de esgoto sanitário e pluvial.  

8. Sistema público de abastecimento de água (captação, adução, tratamento, reservação e distribuição) 

9. Sistema público de esgotamento sanitário (rede coletora, emissário, tratamento, elevatória).  

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  

GARCEZ, Lucas Nogueira & ALVAREZ, Guillermo Acosta - Hidrologia. São Paulo, Editora Edgard Blucher Ltda., 1988. 

VILLELA, Swami Marcondes & MATTOS, Arthur - Hidrologia aplicada. São Paulo, Editora McGraw-Hill do Brasil, 1975.  

PINTO, Nelson L. De Souza; HOLTZ, Antonio Carlos Tatit; MARTINS, Jose Augusto. Hidrologia Básica. Editora: Edgard 

Blucher, 2003.  

VIANNA, M. R.. Mecânica dos fluidos para engenheiros. 4ª ed. Belo Horizonte: Imprimatur, 2001.  

BASTOS, F. A. A. Problemas de mecânica dos fluidos. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan S.A. 1983.  

AZEVEDO NETTO, J. M. Manual de hidráulica. 8ª. ed. São Paulo. Ed. Edgard Blücher, 2003.  

CREDER, H. – Instalações Hidráulicas e Sanitárias – 6ª ed. Editora LTC, 2006.  

RIBEIRO JR. G. A.; BOTELHO, M. H. C.. Instalações Hidráulicas Prediais. 3ª ed. Editora Edgard Blücher, 2010. 

MACINTYRE, A. J. Instalações Hidráulicas: Prediais e Industriais – LTC. S/A, 4ª ed.- Rio de Janeiro, 2010.  

 MS-FUNASA. Manual de Saneamento. Brasília: FUNASA, 2004.  

AZEVEDO NETTO, J. M. e BOTELHO, Manoel H. Campos. Manual de saneamento de cidades e edificações. São Paulo: 

Editora PINI. Reimpressão 1995. 

D’ALMEIDA, M. L. O. e VILHENA, A. (Coord.) Lixo Municipal: Manual de gerenciamento integrado. 2 ed. São Paulo: 

IPT/CCEMPRE, 2000.  

HÉLLER, L. e PÁDUA, V.L (Org.) Abastecimento de água para consumo humano. Volumes 1 e 2. 2ª ed. Belo Horizonte: Ed. 

UFMG, 2010.  

NUVOLARI, A. et Alli. ESGOTO SANITÁRIO: Coleta, Transporte, Tratamento e Reuso Agrícola. 2ª ed. Editora Edgard 

Blücher, 2011.  

CANHOLI, A. P. – Drenagem Urbana e Controle de Enchentes. Oficina de Textos – SP – 2005 
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ÁREA 05 – ENGENHARIA CIVIL - ESTRUTURAS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Mecânica das estruturas: introdução e análise das estruturas isostáticas, geometria das massas, impulso e quantidade de 

movimento, dinâmica dos corpos rígidos;  

2. Resistência dos Materiais I: Tensão. Deformação. Propriedades mecânicas dos materiais. Carga axial. Flexão. Torção. 

Cisalhamento transversal; 

3. Resistência dos Materiais II: Cargas combinadas. Transformação de tensão. Transformação da deformação. Deflexão de vigas 

e eixos. Flambagem de colunas;  

4. Estruturas Isostáticas: Estudo das Vigas Isostáticas; dos Pórticos Isostáticos simples e compostos; das Treliças Isostáticas; e 

das Cargas Móveis; 

5. Estruturas Hiperestáticas: Teorema dos Trabalhos Virtuais e Cálculo das Deformações; Princípios e Métodos de Resolução 

das Estruturas Hiperestáticas; Morfologia das Estruturas; 

6. Estruturas de Concreto Armado I: Princípios gerais do Projeto Estrutural. Critérios dos projetos e formas. Cargas atuantes nas 

estruturas de concreto armado. Cálculo vigas e lajes. Concreto e suas aplicações; 

7. Estruturas de Concreto Armado II: Efeitos ambientais e das cargas externas nas deformações. Resistência à ruptura Proteção e 

aderência das armaduras; Dimensionamento e verificação de estruturas para pilares. Detalhes construtivos e detalhes das 

armaduras; 

8.  Estruturas de Madeira. Peças tracionadas. Ligações. Peças comprimidas. Vigas de alma cheia. Vigas em treliça. Ligações e 

apoios; 

9.  Estruturas de Aço: Introdução. Tensões admissíveis básicas. Ligações de peças estruturais. Peças comprimidas axialmente. 

Peças tracionadas. Treliças planas. Normas e especificações;. 

10. NBR 6118:2023. NBR 8800:2008. NBR 7190:2022 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA  

HIBBELER, R. C. Estática: mecânica para engenharia. 12ª edição. Editora Pearson Prentice Hall. 2011.  

FRANCISCO PAULO GRAZIANO. Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Armado. 1ª edição. Editora Nome da Rosa, 

2005.  

CARVALHO, Roberto Chust; Pinheiro Libânio Miranda. Cálculo e detalhamento de estruturas usuais de concreto armado. 

Volume 2, 2ª Edição. Editora Peiri, 2013.  

BOTELHO, Manoel Henrique Campos; MARCHERTTI, Osvaldemar. Concreto armado eu te amo. Volume 1. 6ª edição. 

Editora Edgard Blücher, 2010.  

MENDES NETO, Flávio. Concreto Estrutural Avançado. 1ª edição. Editora PINI, 2010.  

FRANCISCO PAULO GRAZIANO. Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Armado. 1ª edição. Editora Nome da Rosa, 

2005.  

CARVALHO, Roberto Chust; Pinheiro Libânio Miranda. Cálculo e detalhamento de estruturas usuais de concreto armado. 

Volume 2, 2ª Edição. Editora Peiri, 2013.  

BEER, F. P.; JOHNSTON, E. R.; EISENBERG, E. R. Mecânica vetorial para engenheiros: Estática 9ª edição. Editora 

McGrawHill. 2011.  

MARTHA, L. F. Análise de Estruturas - Conceitos d Métodos Básicos. 1ª edição. Editora CAMPUS-RJ, 2010. PFEIL, W. 

Estruturas de Aço: Dimensionamento prático. 8ª edição. Editora LTC. 2008.  

HIBBELER, R. C. Resistência dos materiais. 7ª edição. Editora Pearson Prentice Hall, 2010 
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CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS - CFCH  
  

ÁREA 06 – ENSINO EM CIÊNCIA SOCIAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. História do ensino de Sociologia no Brasil;  

2. Legislação e componentes curriculares de Sociologia;  

3. Sociologia e marcadores sociais da diferença em ambientes escolares;  

4. Componentes de Sociologia em modalidades diferenciadas de ensino;  

5. Transposição didática no ensino de Sociologia. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

ACRE. SEE. Currículo Único de Referência – Ensino Médio. 2021.  

BATISTA, Micheline Dayse Gomes. por uma nova forma de pensar a elaboração de materiais didáticos para a disciplina 

Sociologia no Ensino Médio. Cadernos da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais, vol. 2, no.2, jul./dez. 2018, 

p.51-67. Disponível em: https://cabecs.com.br/index.php/cabecs/article/view/88/100 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018. Disponível em: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ .  

FERNANDES, Florestan. O ensino de Sociologia na Escola Secundária brasileira. Anais do I Congresso Brasileiro de 

Sociologia. São Paulo, Sociedade Brasileira de Sociologia, 1955, p. 89-106. Disponível em: 

http://www.sbsociologia.com.br/portal/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=164&Itemid=171  

GOULART, Débora C. A sociologia da BNCC: nem estudos, nem práticas. In: CASSIO, F. CATELLI Jr., Roberto (Org.). 

Educação é a Base? 23 educadores discutem a BNCC. São Paulo: Ação Educativa, 2019, p. 205-220. Disponível em: 

https://acaoeducativa.org.br/wpcontent/uploads/2023/10/EDUCACAO-E-A-BASE_WEB-1.pdf  

LEHER, Roberto. Florestan Fernandes e a defesa da educação pública. Educ. Soc., Campinas, v. 33, n. 121, p. 1157- 1173, out.-

dez. 2012. Disponível em https://www.scielo.br/j/es/a/CV5ZhnXmrkWJqCmftGKcd8z/?format=pdf&lang=pt  

MARTINS, Rogéria; FRAGA, Paulo. Modalidades diferenciadas de ensino e ensino de sociologia: uma questão de 

reconhecimento ou redistribuição? Ciências Sociais Unisinos 51 (3): 268-278, setembro/dezembro 2015. Unisinos - doi: 

10.4013/csu.2015.51.3.04  

MORAES, Amaury Cesar. O ensino de sociologia: mediação entre o que se aprende na universidade e o que se ensina na escola. 

Teoria e Cultura. Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF v. 12 n. 1 jan. a junho. 2017. Disponível em:  

REIS, Neilton; GOULARTH, Isabela dos Reis. Questões de gênero no ensino médio: interfaces em Sociologia, Biologia e 

Interdisciplinaridade. Revista Café com Sociologia. V.6, n. 1. p. 88-106, jan./abr. 2017. Disponível em: 

https://revistacafecomsociologia.com/revista/index.php/revista/article/view/774 

 

ÁREA 07 – GEOGRAFIA FÍSICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Mudanças climáticas e aquecimento global: visões divergentes sobre uma mesma temática;  

2. Bases epistemológicas da Geografia;  

3. Tempo e clima no Brasil;  

4. Níveis de integração nos estudos Biogeográficos;  

5. Princípios gerais da Biogeografia;  

6. Paleoclimas da Amazônia: Pesquisas e Evidências;  

7. As formas de relevo, os sistemas morfoclimáticos e a divisão morfoclimática do Brasil;  

8. Hidrologia de encosta na interface com a Geomorfologia;  

9. Morfometria de Bacias Hidrográficas;  

https://cabecs.com.br/index.php/cabecs/article/view/88/100
http://www.sbsociologia.com.br/portal/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=164&Itemid=171
https://acaoeducativa.org.br/wpcontent/uploads/2023/10/EDUCACAO-E-A-BASE_WEB-1.pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/CV5ZhnXmrkWJqCmftGKcd8z/?format=pdf&lang=pt
https://revistacafecomsociologia.com/revista/index.php/revista/article/view/774


  

  

  

     U NIVERSIDADE  F EDERAL DO  A CRE   

          PRÓ - REITORIA DE GRADUAÇÃO   

  

10. Domínio morfoestrutural das bacias sedimentares e coberturas inconsolidadas plio-pleistocênicas; 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

AB’SABER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê Editorial, 2003. 

AYOADE, J. O. Introdução à Climatologia para os Trópicos. São Paulo: Difel, 1986. 

CASSETI, V. Ambiente e apropriações do relevo. São Paulo: Contexto, 1991. 

CAVALCANTI, I. F. A. (org.). Tempo e clima no Brasil. Oficina de textos, 2016.  

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia. São Paulo: Edgard Blücher, 1980.  

CHRISTOFOLETTI, A. Geomorfologia Fluvial. São Paulo: Edgard Blücher, 1981.  

CHRISTOFOLETTI, A. Análise morfométrica de bacias hidrográficas. Notícia Geomorfológica, v. 9, n.18, p. 35-64, 1969. 

DA VEIGA, J. E. Aquecimento Global: frias contendas científicas. Senac, 2008.  

DREW, D. Processos interativos homem-meio ambiente. São Paulo: Difel, 1986. 

FERREIRA, C. C. & SIMÕES, N.N. Evolução do Pensamento Geográfico. Lisboa: Gradiva, 1986.  

FLANNERY, T. F. Os senhores do clima. (Trad.) Jorge Calife. Rio de Janeiro: Record, 2010.  

FLORENZANO, T. G. (org.). Geomorfologia: conceitos e tecnologias atuais. São Paulo: Oficina de Textos, 2008.  

GREGORY, K. J. A Natureza da Geografia Física (Tradução Eduardo de Almeida Navarro). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

1992. 

GUERRA, A. J. T.; CUNHA, S. B. Geomorfologia: uma atualização de bases e conceitos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2001.LEITÃO, C. M. Novos rumos da biogeografia. In: Revista Brasileira de Geografia. Pág. 445-472. Ano VII. 
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CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS APLICADAS – CCJSA  
  

ÁREA 08 – DIREITO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Instituições de Direito Público e Privado - Noções de Direito: Constitucional, Administrativo e Direito do Trabalho; 

Administração Pública, Direito Tributário e Organização do Trabalho. Noções de Direito Civil e Comercial; O Direito de 

Propriedade de Construção Civil e sua disciplina no Código Civil; Direito de Construir e de Vizinhança; Ética Profissional e 

Problemas Profissionais. 

Direitos Humanos e Meio Ambiente - Gaia e a humanidade. A progressiva degradação da atmosfera, hidrosfera, pedosfera e 

biosfera. Princípios ou Leis naturais que regulam os mecanismos ecossitêmicos. Relação meio ambiente e direitos humanos. O 

direito humano ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Objeções ao direito humano ao meio ambiente ecologicamente. 

Mobilização dos direito humanos existentes e proteção ambiental. Direitos ao acesso à informação, à participação pública e ao 

acesso à justiça. Direitos dos animais, direitos da natureza e a ética ambiental holística, não-antropocentrismo como novo ideal 

no direito ambiental. Direito internacional e as futural gerações. As esferas em que participa a humanidade e as força motrizes 

da degradação ambiental. Direitos Humanos. Limitações ecológicas ao exercício dos direito humanos no contexto do 

desenvolvimento sustentável. 

Direito Civil IV - Espécies de Contratos: Da Compra e Venda, Da Troca de Permuta, Do Contrato Estimatório, Da Doação, Da 

locação de Coisas, Do Empréstimo, Do Comodato, Do Mútuo, Da Prestação de Serviço. Da Empreitada, Do Depósito, Do 

Mandato, Da Comissão, Da Agência e Distribuição, Da Corretagem, Do Transporte, Do Transporte de Pessoas, Do Transporte 

de Coisas, Do Seguro, Da Constituição de Renda, Do Jogo e Da Aposta, Da Fiança, Da transação, Do Compromisso. Atos 

Unilaterais. 

Direito Eleitoral e Partidário - Direito Eleitoral. Noções Introdutórias. Conceitos Básicos: federação, soberania, voto. 

Sistemas de Representação e de Governo. Direito Eleitoral no Brasil. Princípios Constitucionais. Sistemas Eleitorais. Legislação 

Eleitoral no Brasil. Quadro evolutivo da legislação eleitoral. Inelegibilidades. Constitucional e infraconstitucional (LC 64/90). 

Condições de elegibilidade. Legislação Específica. Partidos Políticos. Lei n.º 9.504/97. Eleições. Código Eleitoral. 

Candidaturas: registro, impugnação, recursos. Investigação Judicial Eleitoral. Recurso contra diplomação. Ação de Impugnação 

de Mandato Eletivo. Justiça Eleitoral. Propaganda Eleitoral. Órgãos da Justiça Eleitoral. 

Psicologia do Direito - Aplicação da psiquiatria no campo do Direito. Assistência e equipe psiquiátrica. Doença mental. 

Irresponsabilidade. Inimputabilidade. Medida de Segurança. Interdição, representação e curatela. Legislação de proteção ao 

doente mental. 

Direito Ambiental - Definição e conteúdo do direito ambiental. Princípios de direito ambiental. Direitos metaindividuais: 

direitos difusos, coletivos strictu sensu e individuais homogêneos. A formação do direito ambiental. Direito e legislação 

ambiental no Brasil. A constitucionalização da tutela ambiental. A tutela jurídica da flora, fauna e água. Instrumentos da política 

de proteção ambiental. O estudo de impacto ambiental como instrumento da política de proteção ambiental. O sistema nacional 

de meio ambiente. O poder de polícia ambiental. A responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. A responsabilidade 

penal por dano ambiental. Crimes ambientais. Instrumentos processuais de defesa do meio ambiente. A jurisprudência e a 

proteção do meio ambiente. 

Direito Penal III - Dos crimes contra: a pessoa; o patrimônio; a propriedade imaterial; a organização do trabalho; o sentimento 

religioso e o respeito aos mortos; os costumes; a família. 

Direito da Seguridade Social - Histórico da Seguridade Social. Previdência Social. Assistência Social. Saúde. A Previdência 

Social no Brasil. Beneficiários. Custeio. Prestações. Noções de Acidentes do Trabalho. Repercussões no Contrato de Trabalho. 

Noções de Segurança e Medicina do Trabalho. 

Direito Agrário - Introdução ao Direito Agrário. Princípios fundamentais do direito agrário brasileiro. O direito de propriedade 

e a função social e ecológica da propriedade. A propriedade rural no Brasil. O imóvel rural. A indivisibilidade do imóvel rural. 

Reforma Agrária. Política agrícola. Tributação de terras e das atividades rurais. Cadastro rural. Crédito rural. Terras públicas. 

Discriminação de terras devolutas. Usucapião. Contratos Agrários. Estrutura fundiária do Acre. Áreas indígenas. Aquisição de 

imóvel rural por estrangeiro. 
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Direito Penal IV - Dos crimes contra a incolumidade pública. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a 

administração pública. Contravenções Penais. Legislação Penal Extravagante. Tóxicos, segurança nacional, imprensa, abuso de 

autoridade, crime de responsabilidade. 

Direito da Criança e do Adolescente - Princípios do Direito da Criança e do Adolescente. Proteção integral. Direito 

Fundamental. Menoridade e Responsabilidade Penal. Política de Atendimento. Atos infracionais. Medidas sócio-educativas. 

Justiça da infância e da juventude. Ministério Público e Advogado. Procedimentos. Crimes e infrações administrativas. 

Prevenção Geral e Prevenção Especial. Adoção: nacional, internacional. 

Direito Tributário - Sistema Tributário. Componentes. Princípios. Limitações constitucionais à tributação. Discriminação 

constitucional das rendas tributárias. Competência Tributária. Regras de distribuição da receita tributária; Limitações 

constitucionais à tributação. Legalidade, anterioridade e anualidade. Imunidade e isenção. Imunidade recíprocas das pessoas de 

direito público interno. Tributos: natureza jurídica, conceito, classificação, espécies. Impostos, taxas, contribuições e 

empréstimo compulsório. Funções (fiscal, extrafiscal e parafiscal). Os preços públicos; Normas Gerais de Direito Tributário. 

Legislação Tributária. Normas complementares. Vigência da legislação tributária. Interpretação da legislação tributária; 

Obrigação Tributária Conceito. Natureza. Espécies. Nascimento da obrigação tributária. Hipótese de incidência. Fato jurídico 

tributário. Efeitos. Obrigação principal e acessória. Sujeito ativo e sujeito passivo. Solidariedade. Capacidade. Domicílio 

tributário. Responsabilidade Tributária. Extinção: Modalidades. Pagamento. Compensação. Remissão. Decadência. Prescrição 

Decisão administrativa e decisão judicial. Tributos diretos e indiretos. O processo administrativo- tributário. Impostos federais, 

estaduais e municipais: legislação e sistemática. 

Direito Econômico I - Direito Econômico. O poder econômico. O atual modelo de economia adotado pelo fenômeno da 

globalização. 

Metodologia do Estudo em Direito - História da Ciência. Paradigma científicos clássicos e contemporâneos. Tipos de 

Conhecimento. Conhecimento e ideologia. Ciência, método e teorias da produção do conhecimento jurídico. Metodos e técnicas 

de estudos e apredizagem em Direito. Normalização, estudo e aplicaçãodas normas da ABNT. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   
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DOWER, Nelson Godoy Bassil. Instituições de Direito Público e Privado. e. d. 15. São Paulo: Saraiva  

JADON, C. E.; SOUZA, L. B. C Et al. Instituições de Direito Público e Privado. e. d. 15, Rio de Janeiro: Saraiva 

 

Direitos Humanos e Meio Ambiente: 

ANDRADE, José H. Fischel de. O Brasil e a proteção internacional dos direitos humanos. São Paulo,  

ANTUNES, Eduardo Muylaert. Natureza jurídica da Declaração Universal dos Direitos Humanos. São Paulo: Revista dos 

Tribunais.  

BUERGENTHAL, Thomas. International Human Rights. Minnesota, West Publishing. 

_____.; NORRIS, Robert. Human Rights: the inter-american system. New York, Oceana Publications.  

_____.; _____.; SHELTON, Dinah. La protección de los derechos humanos em las Americas.Madrid, IIDH-Civitas. 

CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A proteção internacional dos direitos humanos: fundamentos jurídicos e 

instrumentos básicos. São Paulo: Saraiva.  

_____. A incorporação das normas internacionais de proteção dos direitos humanos no direito brasileiro. Costa Rica: Instituto 

Interamericano de Direitos Humanos. 

COSTA, Álvaro Augusto Ribeiro. Anotações sobre a atual situação dos direitos humanos no Brasil. Arquivos do Ministério da 

Justiça, Brasília,  

FARIA, José Eduardo. (Org.). Direitos humanos, direitos sociais e justiça. São Paulo: Malheiros.  
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LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Proteção dos direitos humanos na ordem interna e internacional. Rio de Janeiro: Forense. 

LINDGREN ALVES, José Augusto. Abstencionismo e intervencionismo no sistema de proteção das Nações Unidas aos 

Direitos Humanos. Política Externa  

_____. Os direitos humanos como tema global. São Paulo, Perspectiva e Fundação Alexandre de Gusmão.  

_____. Os direitos humanos como tema global. Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, Brasília.  

MARIANO, Benedito Domingos; FECHIO FILHO, Fermino. (Org.). A proteção nacional e internacional dos direitos humanos. 

Brasília: Fórum Interamericano de Direitos Humanos e Centro Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo. 

MOURA, Clóvis. Rebeldia das senzalas. Rio de Janeiro: Mercado Aberto. NABUCO, Joaquim. O abolicionista. Petrópolis: 

Vozes.  

PINHEIRO, Paulo Sérgio. Direitos humanos no ano que passou: avanços e 84 continuidades. Os Direitos Humanos no Brasil. 

São Paulo: Ed., USP, Núcleo de Estudos da Violência e Comissão Teotônio Vilela. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad. 

 

Direito Civil IV: 

VELOSO, Zeno. Invalidade do negócio jurídico. Belo Horizonte: Del Rey.  

TEPEDINO, Gustavo. A parte geral do novo código civil. São Paulo: Renovar.  

GAGLIANO, Pablo. Novo curso direito civil v.1. sao paulo:saraiva  

FLAVIO TARTUCE. DIREITO CIVIL VOL. 1 LEI DE INTRODUCAO E PARTE GERAL 7A ED método 

RODRIGUES, SILVIO. DIREITO CIVIL: PARTE GERAL 

 

Direito Eleitoral e Partidário: 

RAMAYANA, Marcos. Direito eleitoral. São Paulo: Impetus.  

CANDIDO, José Joel. Direito eleitoral brasileiro. São Paulo: Edipro.  

GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. São Paulo: Del Rey.  

MICHELS, Vera Maria Nunes. Direito Eleitoral. São Paulo: Livraria do Advogado.  

PINTO, Djalma. Direito eleitoral: improbidade administrativa e responsabilidade fiscal. São Paulo: Atlas.  

MEZZAROBA, Orides. Introdução ao direito partidário brasileiro. São Paulo: Lumen Iuris.  

NASPOLINI, Samuel Dal-farra. Pluralismo político: subsídios para análise dos sistemas partidário e eleitoral brasileiros. São 

Paulo: Juruá. 

 

Psicologia do Direito: 

Jesus, Fernando de. Psicologia aplicada à Justiça  

Elaine Maria. Psicologia social 10.ed.  

Freire, Izabel Ribeiro. Raízes da psicologia. 12 .ed. 
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Direito Ambiental: 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 18. Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. AZEVEDO, Plauto Faraco de. 

Ecocivilização: um ambiente e direito no limiar da vida. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais  

CARVALHO, Edson Ferreira de. Meio Ambiente & Direitos Humanos. Curitiba: Juruá. CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma 

nova compreensão científica dos sistemas vivos. São Paulo: Cultrix.  

FERRY, Luc. A nova ordem ecológica: a árvore, o animal e o homem. Trad. Rejane Janowitzer. Rio de Janeiro: DIFEL.  

FREITAS, Juares. Direito ao Futuro. Belo Horizonte: Fórum 

LEITE, José Rubens Morato Leite. Sociedade de risco e estado. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens 

Morato Leite (Org.). Direito Constitucional Ambiental brasileiro. 2. ed. rev. São Paulo: Saraiva,  

LOURENÇO, Daniel Braga. Direito dos Animais: fundamentação e novas perspectivas. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 

Editor.  

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 24. ed. São Paulo: Malheiros  

MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente: a gestão ambiental em foco. São Paulo: RT. MOLINARO, Carlos Alberto. Direito 

Ambiental: proibição de retrocesso. Porto Alegre: Livraria do Advogado 

 

Direito Penal III: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal. São Paulo: Saraiva.  

DELMANTO, Celso et al. Código penal comentado. Rio de Janeiro: Renovar.  

JESUS, Damásio E. de. Direito penal. São Paulo: Saraiva.  

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal: parte especial. São Paulo: Atlas.  

ROGERIO GRECO.CURSO DE DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL VL. III:IMPETUS  

GUILHERME DE SOUZA NUCCI, CODIGO PENAL COMENTADO  

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, São Paulo: Saraiva.  

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. v. 1. São Paulo: Saraiva.  

JESUS, Damásio E. de. Direito penal: parte geral, v. 1. São Paulo: Saraiva.  

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes. 

 ROGERIO GRECO.CURSO DE DIREITO PENAL - PARTE GERAL VL. I:IMPETUS. 

 

Direito da Seguridade Social: 

CAMPANHOLE,Adriano. Consolidação das leis da previdência social. São Paulo:Atlas.  

GONÇALVES, Odonel Urbano. Manual de direito previdenciário. São Paulo: Atlas. 

 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Princípios de direito previdenciário. São Paulo: LTR.  

NETO, José Salem. Prática processual de acidentes do trabalho. São Paulo: Universitária.  

RUSSOMANO, Mozart Victor. Curso de previdência social. Rio de Janeiro: Forense. 
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Direito Agrário: 

BORGES, Antonino Moura. Curso completo de direito agrário: doutrina, prática, legislação complementar e jurisprudência. São 

Paulo: Edijur. 

CAVEDON, Fernanda de Salles. Função social e ambiental da propriedade. Florianópolis: Visualbook  

ESTATUTO da terra. 20. ed. atual. e reform.São Paulo: Saraiva.  

FERREIRA, Pinto. Curso de direito agrário. 5. ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva,  

MARQUES, Benedito Ferreira – Direito agrário brasileiro. 9.ed. rev., atual. E amp. Goiânia: AB  

MIRANDA, A. Gursen de. Direito agrário e ambiental. Rio de Janeiro: Forense.  

OLIVEIRA, Umberto Machado de. Princípios de direito agrário na constituição vigente.  

OPITZ, Oswaldo e Silvia. Curso Completo de Direito Agrário. 2.ed. São Paulo: Saraiva. 

VARELLA, Marcelo Dias. Introdução ao direito à reforma agrária: o direito face aos novos conflitos sociais. Leme: LED. 

 

Direito Penal IV: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal. São Paulo: Saraiva. v.3 v.4 e v5  

DELMANTO, Celso et al. Código penal comentado. Rio de Janeiro: Renovar.  

GRECO, Rogério. Código penal comentado. Rio de Janeiro: Impetus. 

 _______. Curso de direito penal: parte especial. Rio de Janeiro: Impetus. v. 2. e v 4  

JESUS, Damásio E. de. Direito penal. v. 3-4 . São Paulo: Saraiva.  

_____. Direito penal. v. 4. São Paulo: Saraiva.  

_____.DIREITO PENAL - PARTE ESPECIAL DOS CRIMES CONTRA A FE  

CAPEZ Fernando.CURSO DIR PENAL VL2, VL3 P ESPECIAL. SAO PAULO: SARAIVA  

_____.CURSO DE DIREITO PENAL - V. 4 LEGISLACAO PENAL ESPECIAL  

MIRABETE, Julio Fabbrini.MANUAL DE DIREITO PENAL - VOL 2 e v.3 ATLAS  

GUILHERME DE SOUZA NUCCI.CODIGO PENAL COMENTADO.  

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal,v. 1 São Paulo: Saraiva.  

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. v . 1. São Paulo: Saraiva. JESUS, Damásio E. de. Direito penal: parte geral, v. 1. São 

Paulo: Saraiva.  

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes.  

ROGERIO GRECO.CURSO DE DIREITO PENAL - PARTE GERAL VL.I:IMPETUS 

 

Direito da Criança e do Adolescente: 

Schreiner, Gabriela. Por uma cultura da adoção para a criança?:  

Ribeiro, Ricardo Carlos. Resumo de direito da criança e do adolescente  

História social da crianca e da família. Ariès, Philippe.  
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Marques, João Benedito de Azevedo. Democracia, violencia e direitos humanos  

Venosa, Sílvio de Salvo, Direito civil: direito de família  

Gonçalves, Carlos Roberto, Direito de família  

Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas / Chaui, Marilena de Sousa. 306-C496c 13. ed. 

 

Direito Tributário: 

BALEEIRO, A. Direito tributário brasileiro. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense. 1688 p. ISBN 9788530958930. CARVALHO, P. 

B. Curso de direito tributário. 28. ed. São Paulo: Saraiva,. 586 p. ISBN 9788547214500.  

CASSONE, V. Direito tributário. 27. ed. São Paulo: Atlas, 424 p. ISBN 9788597010237.  

AMARO, L. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva.  

LOPES, M. L. R. Direito tributário. São Paulo: Impetus  

OLIVEIRA, J. Código tributário nacional. São Paulo: Saraiva.  

ROSA Jr., LUIZ, F. Manual de direito financeiro e direito tributário. 15. ed., São Paulo: Renovar 

 

Direito Econômico I: 

BASTOS, Celso Ribeiro. Direito econômico brasileiro. Ed. Celso Bastos.  

RODAS, João Grandino e OLIVEIRA, Gesner. Direito e economia da concorrência. Rio de Janeiro: Renovar.  

SCOTT, Paulo Henrique Rocha Scott. Direito constitucional econômico. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor. 

BONAVIDES, Paulo. Do estado liberal ao estado social. São Paulo: Malheiros, 2001;  

COELHO, Fábio Ulhoa. Direito antitruste brasileiro: comentários à lei nº 8.884/94. São Paulo: Saraiva, 1995;  

DERANI, Cristiane. Privatizações e serviços públicos: as ações do estado na produção econômica. São Paulo: Editora Max 

Limonad, 2002;  

FABRIS, Fernando Smith. Concentrações empresariais e o mercado relevante. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 

2002;  

FORGIONI, Paula A. Os fundamentos do antitruste. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998;  

GIULIANI, Alessandro. Giustizia ed ordine economico. Milano: Giyffrè Editore, 1997;  

NUSDEO, Ana Maria de Oliveira. Defesa da concorrência e globalização econômica: o controle da concentração de empresas. 

São Paulo: Malheiros, 2002;  

OLIVEIRA, Gesner. Concorrência: panorama no Brasil e no mundo. São Paulo: Saraiva, 2001;  

POSSAS, Mario Luiz. Ensaios sobre economia e direito da concorrência. São Paulo: Editora Singular: 2002. 

 

Metodologia do Estudo em Direito:  

JOAO BOSCO MEDEIROS.REDACAO CIENTIFICA:ATLAS  

IZEQUIAS ESTEVAM DOS SANTOS.METODOS E TECNICAS DE PESQUISA CIENTIFICA:IMPETUS  

Laville, Christian. A construção do saber : manual de metodologia da pesquisa em ciências humanas  

Marconi, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica  

Laville, Christian.A construção do saber : manual de metodologia da pesquisa em ciências humanas  

Salomon, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia  
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Eco, Umberto. Como se faz uma tese.  

Santos, Antonio Raimundo dos. Metodologia cientifica: a construção do conhecimento:  

Lakatos, Eva Maria. Metodologia cientifica: ciência e conhecimento científico, métodos científicos, teoria, hipótese e variáveis, 

metodologia jurídica. 
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CENTRO DE EDUCAÇÃO, LETRAS E ARTES - CELA  
  

ÁREA 09 – LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA: LÍNGUA ESPANHOLA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Multilingüismo/multiculturalismo y enseñanza-aprendizaje de lenguas extranjeras;  

2. Concepciones de lenguaje, métodos y enfoques en la enseñanza de lenguas extranjeras;  

3. Análisis contrastivo entre español y portugués: morfo-sintáctico y semántico;  

4. Géneros textuales en la enseñanza-aprendizaje de la lengua española en la Universidad;  

5. Sociolingüística: aspectos fonéticos-fonológicos en las variedades de la lengua española; 

6. Comprensión de textos en lengua española: competencia discursiva, funcional y organizacional;  

7. Tecnologías digitales de la información y de la comunicación en la enseñanza de lenguas; 

8. Periodización de las literaturas Hispanoamericana y Española: autores y obras significativos; 

 9.Competencia intercultural: la literatura como instrumento pedagógico en el aula de lengua española;  

10. Historiografía de la enseñanza y aprendizaje de la lengua española en Brasil y en Estado de Acre. 
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MAHER, T. M. Políticas linguísticas e políticas de identidade: currículo e representações de professores indígenas na Amazônia 

Ocidental brasileira. Currículo sem fronteiras, V. 10, N. 1, (pp. 33-48), 2010. 

MATTE BON, Francisco. Gramática Comunicativa del español. Edelsa. Madrid, Tomos I, II, 2011. 

MELERO ABADÍA, Pilar. Métodos y enfoques en la enseñanza/aprendizaje del español como lengua extranjera. Madrid: 
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OVIEDO, José Miguel. Historia de la literatura hispanoamericana. 3. Postmodernismo, Vanguardia, Regionalismo. Madrid: 

Alianza Editorial, 2012. 
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SANTOS GARGALLO. I. Lingüística aplicada a la enseñanza del español como lengua extranjera. Madrid: Arco/Libros, 1999 



  

  

  

     U NIVERSIDADE  F EDERAL DO  A CRE   

          PRÓ - REITORIA DE GRADUAÇÃO   

  

SOARES, R. de O. Los parámetros y orientaciones curriculares para la enseñanza de E/LE en Brasil: análisis comparativo con el 

MCR y significado para la formación del profesorado. (Tesis Doctoral inédita). Madrid: Universidad Complutense de Madrid, 
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ÁREA 10 – LIBRAS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A estrutura gramatical das línguas de sinais: aspectos fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos;  

2. Fundamentos da Educação de Surdos: movimentos surdos e suas políticas educacionais;  

3. Marcas culturais e identitárias da pessoa surda;  

4. A escrita do português por pessoas surdas;  

5. Acessibilidade linguística: o atendimento ao surdo em diversos setores sociais;  

6. Visões sobre a surdez: modelo clínico-terapêutico e o modelo socioantropológico – perspectivas em contraste;  

7. Metodologias do ensino de Libras como primeira língua (L1) e segunda língua (L2);  

8. Educação de Surdos: escolas bilíngues e escolas inclusivas – diferenças, desafios e perspectivas;  

9. O uso do espaço nas línguas de sinais – o estabelecimento de referentes em contextos sinalizados;  

10. SignWriting: fundamentos, representação gráfica de sinais e sua aplicação no ensino. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   
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COSTA, Lucas Vargas Machado da Costa; VARGAS, Vivian Gonçalves Louro; 

SOUZA, Shelton Lima de Souza. Textos escritos por surdos em mensagens no aplicativo WhatsApp: organização de sentidos e 

perspectivas de ensino de português escrito como segunda língua. Revista Sinalizar, Goiânia, v. 7, 2022. Disponível em: 

https://revistas.ufg.br/revsinal/article/view/74169 
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Paulo: Parábola Editorial, 2009 

LIMA, Claudia de Souza Martins; SOUZA, Karlene Ferreira; SOUZA, Shelton Lima. (2023). Perspectivas (De)Coloniais na 

Educação Linguística: uma análise de concepções monolíngues nas práticas escolares para/com pessoas surdas. Linguagem & 

Ensino (UCPel). v.26, p. 52-66, 2023. Disponível em: https://revistas.ufpel.edu.br/index.php/linguagem/article/view/6782/5792. 
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QUADROS, Ronice Muller de. Libras. Linguística para o ensino superior; 5. São Paulo: Ed. Parábola, 2019. 
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Alegre, 2004. 

QUADROS, Ronice Müller de. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Artmed Editora, 2009. 

SACKS, Oliver. Uma viagem ao mundo dos surdos. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. THOMA, Adriana; LOPES, 

Maura (Orgs). A invenção da surdez: cultura, alteridade, identidades e diferença no campo da educação. Santa Cruz do Sul: 

EDUNISC, 2004. 

SKLIAR, Carlos. Os estudos surdos em educação: problematizando a normalidade. In: A surdez: um olhar sobre as diferenças 

(org.). Porto Alegre: Mediação, 1998, p. 29-50. 

SOUZA, Karlene Ferreira; LIMA, Claudia de Souza Martins. (2023). As contribuições dos Estudos Culturais nos Estudos 
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“ouvinte”: identidades, discursos de minorização e resistências. South American Journal of Basic Education, Technical and 

Technological, [S. l.], v. n. 2, p. 889–903, 2021. Disponível em: 

https://periodicos.ufac.br/index.php/SAJEBTT/article/view/4018. Acesso em: 28 jan. 2025. 
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e Identidade). Universidade Federal do Acre, Rio Branco, p. 211, 2023 

 

ÁREA 11 – LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA - LÍNGUA FRANCESA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Estratégias de aprendizagem do francês oral  

2.  Estratégias de aprendizagem do francês escrito  

3. Fonética e Fonologia do Francês  

4. Francofonia e interculturalidade  

5. Metodologias do Ensino de Francês  

6. Literatura Francesa Contemporânea (séc. XX e XXI)  

7. Literatura Francesa da Idade Média  

https://revistas.ufpel.edu.br/index.php/linguagem/article/view/6782/5792
https://periodicos.ufac.br/index.php/mui/article/view/6782/4399
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8. Literatura Francesa dos séculos XVII e XVIII  

9. Literatura Francesa do XIX  

10. Literatura Francófona. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   
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2020. doi:10.11606/D.8.2020.tde-10072020-213034. 
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GUIRRA, E; et alii. O francês como espaço plural: perspectivas de atuação. São Carlos: Pedro & João, 2021. Disponível em: 
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atuacao.pdf#page=190 

LAUVERGNAT-GAGNIÈRE, C. et ali. Précis de littérature française. 2ed. Paris : Armand Colin, 2011 

NARTEAU, C. ; NOUAILHAC, I.. Littérature Française : les grands mouvements littéraires. Paris : Librio, 2010. 

NJIKÉ, J. N.. Civilisation progressive de la francophonie – Niveau débutant. Paris : CLE, 2005 

NJIKÉ, J. N.. Civilisation progressive de la francophonie – Niveau intermédiaire. Paris : CLE, 2003. 
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ÁREA 12 – LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA: LÍNGUA INGLESA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Aquisição de Segunda Língua (ESL/EFL);  

2. O inglês como língua franca e suas implicações pedagógicas;  

3. O ensino de língua inglesa sob uma perspectiva crítica;  

4. O papel da gramática na aula de língua inglesa;  

5. A escrita acadêmica na aula de língua inglesa;  

6. A leitura e o ensino de literatura na aula de língua inglesa;  

7. Gêneros textuais e suas implicações pedagógicas; 

8. O ensino do inglês para fins específicos (ESP);  

9. Linguística Aplicada e questões de raça, gênero e sexualidade  

10. Metodologias de Ensino de Língua Inglesa 
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ÁREA 13 – LINGUÍSTICA APLICADA A LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Políticas linguísticas e multiculturalismo de/em Libras.  

2. Fundamentos teóricos e legais da educação inclusiva e bilíngue de pessoas surdas.  

3. Libras, cultura, literatura e comunidade: implicações para a identidade surda.  

4. O papel do professor de Libras na Educação Básica e Superior.  

5. Aquisição de línguas de sinais.  

6. Metodologias de ensino de Libras no Ensino Superior. 

7. Português escrito para surdos: aspectos sociológicos e educacionais. 

8. Os processos fonéticos e fonológicos da Libras: Implicações para o ensino e a aprendizagem.  

9. Os processos morfológicos e sintáticos da Libras: Implicações para o ensino e a aprendizagem.  

10. Variação sociolinguística e empréstimo (lexical e gramatical) em Libras: Implicações para o processo de ensino e 

aprendizagem 
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CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE E DO DESPORTO – CCSD  
  

ÁREA 14 – POLÍTICA, PLANEJAMENTO E GESTÃO EM SAÚDE 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. O Histórico das Políticas de Saúde no Brasil e o processo de construção do SUS, seus princípios e diretrizes; 

2. A Atenção Primária em Saúde e a Política Nacional de Atenção Básica como alicerces do Modelo de Atenção à Saúde 

implementado pelo SUS; 

3. Controle Social e gestão participativa na Saúde: conferências e conselhos de saúde; 

4. O Planejamento Estratégico Situacional em Saúde e os Instrumentos de Planejamento do SUS; 

5. Principais Teorias de Administração: clássicas e contemporâneas; 

6. A Gestão do SUS a partir do Decreto 7.508/11. O Financiamento do SUS e a Lei Complementar nº 141/12.Regionalização e 

as Redes de Atenção à Saúde; 

7. A Relação Público-Privado na Saúde 

8. Regulação, Controle e Avaliação no SUS; 

9. O Sistema Nacional de Auditoria; 

10. Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   
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ÁREA 15 - GINECOLOGIA E OBSTÉTRICIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Alterações fisiológicas da gravidez; 

2. Pré-natal de baixo risco; 

3. Fatores do parto: bacia obstétrica, contração uterina, estática fetal; 

4. Assistência ao parto normal; 

5. Puerpério; 

6. Fisiologia do ciclo menstrual; 

7. Propedêutica ginecológica; 

8. Vulvovaginite; 

9. Sangramento uterino anormal; 

10. Puberdade precoce.  

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

1. SOGIMIG – Manual de ginecologia e obstetrícia. 6ª edição 2. Williams – Ginecologia. 2ª edição 3. FEBRASGO – Tratado de 

ginecologia. 2ª edição 4. FEBRASGO – Tratado de obstetrícia. 2ª edição 5. Resende. Obstetrícia fundamental. 14ª edição 6. 

Zugaib – Obstetrícia. 3ª edição 
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ÁREA 16 – ANATOMIA E FISIOLOGIA HUMANA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Introdução à Anatomia Humana/Visão geral e conceitos básicos; 

2. -Introdução à Fisiologia Humana; 

3. Anatomia e Fisiologia Sistema locomotor (sistema esquelético, sistema articular e sistema muscular); 

4. Anatomia e Fisiologia Sistema Nervoso; 

5. Anatomia e Fisiologia Sistema Cardiovascular; 

6. Anatomia e Fisiologia Sistema Respiratório; 

7. Anatomia e Fisiologia Sistema Endócrino; 

8. Anatomia e Fisiologia Sistema Digestório; 

9. Anatomia e Fisiologia Sistema Urinário; 

10. Anatomia e Fisiologia Sistema Reprodutor feminino; 

11. Anatomia e Fisiologia Sistema Reprodutor masculino. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   

TORTORA, Gerard J.; DERRICKSON, Bryan. Princípios de Anatomia e Fisiologia. 16. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
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II, Arthur F D.; AGUR, Anne M R. Moore Anatomia Orientada Para a Clinica. 9. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2024.  

HALL, John E.; HALL, Michael E. Guyton & Hall - Tratado de Fisiologia Médica. 14. ed. Rio de Janeiro: GEN Guanabara 

Koogan, 2021. 

SILVERTHORN, Dee U. Fisiologia humana. 7. ed. Porto Alegre: ArtMed, 2017. 

 

ÁREA 17 - ENFERMAGEM NA ATENÇÃO À SAÚDE NOS DIVERSOS CICLOS DE VIDA COM ÊNFASE NA 

ATENÇÃO HOSPITALAR 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Cuidados de enfermagem frente à necessidade de administração de medicamentos por via parenteral;  

2. Cuidados de enfermagem frente à necessidade de eliminação urinária do paciente adulto;  

3. Avaliação e Manejo na Assistência ao paciente com Cirrose Hepática;  

4. Avaliação e Manejo na Assistência ao Paciente com Diabetes Melito;  

5. Assistência de enfermagem nos períodos perioperatórios;  

6. Manejo seguro de pacientes com suspeita ou diagnóstico de COVID-19 em ambiente hospitalar;  

7. Assistência de enfermagem às emergências traumatológicas;  

8. Atuação do Enfermeiro na Prevenção e Controle da Infecção Relacionada à Assistência à Saúde;  

9. Assistência ao neonato em sala de parto e alojamento conjunto;  
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10. Processo de Enfermagem: Etapas, Conceitos e Sistematização. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA   
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3. BRASIL. Práticas seguras para prevenção de erros na administração de medicamentos. Ministério da Saúde. Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, 2020. Disponível em: 
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4. CABRAL, I. E. Administração de medicamentos. Rio de Janeiro: Reichmann & Affonso Editores, 2002.  

5. BRASIL. Cuidados no ambiente de assistência hospitalar ao paciente com suspeita ou diagnóstico de COVID-19. Ministérios 

da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Departamento de Gestão do Trabalho em Saúde. 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde Departamento de Gestão do Trabalho em Saúde, 2020. Disponível 

em: http://conteudosdigitais.eerp.usp.br/covid19/cuidados_covid_ms_05_05_2020.pdf  

6. BRASIL. Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS) 2021 a 

2025. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2021. Disponível em: 
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ÁREA 18 - ENFERMAGEM NA ATENÇÃO À SAÚDE NOS DIVERSOS CICLOS DE VIDA COM ÊNFASE NA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. . Sistema Único de Saúde: Processo Histórico, Legislações e Controle Social;  

2. Política Nacional de Atenção Básica e Estratégia Saúde da Família (ESF);  

3. Promoção e Vigilância em Saúde;  

4. Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;  
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http://www.cofen.gov.br/resoluo-cofen3582009_4384.html
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5. Programa Nacional de Imunização;  

6. Enfermagem em Doenças Transmissíveis e Parasitárias;  

7. Saúde da Criança: Atenção Integral na Atenção Básica;  

8. Saúde da Pessoa Idosa;  

9. Reforma Psiquiátrica Brasileira e a Rede de Atenção Psicossocial;  

10. Estratégias para o Cuidado à Pessoa com Doença Crônica.  
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ÁREA 19 - CONHECIMENTOS DAS DIMENSÕES E IMPLICAÇÕES BIOLÓGICAS, PSICOLÓGICAS E 

SOCIOCULTURAIS DA RELAÇÃO HOMEM/SOCIEDADE, MOTRICIDADE HUMANA/MOVIMENTO 

HUMANO/CULTURA DO MOVIMENTO CORPORAL/ATIVIDADE FÍSICA. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Conceitos de brincadeira, jogo, esporte, recreação e lazer  

2. Surgimento da Sociologia do Esporte mundial e brasileira  

3. Dimensão cultural do lazer no cotidiano escolar  

4. Formação profissional no âmbito do lazer: desafios e perspectivas  

5. Aspectos Históricos da Educação Física: da pré-história a era contemporânea.  

6. Transferência da Aprendizagem Motora  

7. Instrução e feedback intrínseco e extrínseco ou aumentado  

8. Classificação das Habilidades Motoras  

9. Os Elementos da Dança  

10. O Ensino da Ginástica na Educação Física Escolar 
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ÁREA 20 – ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Assistência ao pré-natal de baixo risco;  

2. Períodos clínicos do parto e mecanismo de parto; 

3. Boas práticas obstétricas e tecnologias não invasivas e não farmacológicas para alívio da dor no trabalho de parto;  

4. Fisiologia e complicações do puerpério;  

5. Fisiologia da lactação e manejo do aleitamento materno;  

6. Saúde sexual e reprodutiva e planejamento reprodutivo;  

7. Síndromes hemorrágicas na gravidez: abortamento, gravidez ectópica, doença Trofoblástica gestacional, placenta prévia e 

descolamento prematuro da placenta;  

8. Síndromes hipertensivas na gravidez; 9. Rastreamento e detecção precoce do câncer de mama e do colo do útero;  

10. Vulvovaginites; diferentes tipos e tratamentos. 
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ÁREA 20 – CIRURGIA GERAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. 1. Doença do refluxo gastroesofágico ; 

2. Câncer gástric ; 

3. Obstrução Intestinal; 

4. Colelitíase e coledocolitíase;  

5. Cirurgia da obesidade mórbida; 

6. Atendimento ao politraumatizado  

7. Hemorragia digestiva alta  

8. Tumores benignos do fígado  
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9. Pancreatite aguda  

10. Hérnias da parede abdominal 
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CENTRO DE EDUCAÇÃO E LETRAS - CEL  

ÁREA 22 – LÍNGUAGENS 

1. Estruturalismo, Gerativismo, Funcionalismo;  

2. Sistema vocálico e consonantal do Português Brasileiro: regras fonológicas, fonemas e alofones;  

3. Dialogismo e Polifonia;  

4. Noção de língua, texto, textualidade e processos de textualização;  

5. Gramática normativa e sala de aula; 

6. História externa da Língua Portuguesa;  

7. Constituição do léxico português: derivação latina e grega; formação vernácula, substratos pré-românicos, importação 

estrangeira e neologismos;  

8. Concepções de linguagem, gramática e ensino de língua; 

9. Variação e mudança linguística; 

 10. Gêneros textuais e ensino de língua 
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ÁREA 23 – TEORIA LITERÁRIA E LITERATURA 

1. Literatura e cultura 

2. Teoria literária aplicada  

3. O texto literário e suas especificidades 

4. Os gêneros literários: A poesia lírica, o romance e o texto dramático  

5. Controvérsias teóricas  

6. Fundamentos de literatura comparada 

7. Gregório de Matos e barroco brasileiro  

8. Arcádia e a Inconfidência Mineira  

9. Romantismo brasileiro e sua poesia  

10. José de Alencar a invenção do Brasil 

11. Machado de Assis e o universalismo de nossa literatura  

12. Semana de 22 e a aventura do modernismo: Oswald e Mário de Andrade  

13. Drummond: a palavra engajada versus a metafísica  

14. João Cabral de Melo Neto e a objetividade lírica  

15. A poesia concreta brasileira  

16. Manuel de Barros e a poesia coisa  

17. A épica em Camões e Pessoa  

18. Mário de Sá-Carneiro e o decadentismo  

19. A heteronímia de Fernando Pessoa 

20. A ficção contemporânea portuguesa: José Saramago, António Lobo Antunes e Lídia Jorge  

21. Expressões literárias das ex-colônias africanas portuguesa: Mia Couto, Luandino Vieira, Pepetela e José Eduardo Agualusa. 
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ÁREA 24 – GESTÃO, PLANEJAMENTO, ENSINO E PESQUISA 

1. O Sistema de Organização e de Gestão da Escola: Teoria e Prática;  

2. Escola - Função Social, Gestão e Política Educacional;  

3. O Desafio da Pesquisa Social; 

4. Financiamento da Educação Escolar; 

5. Educação do Campo, Movimentos Sociais e as Lutas pela Conquista da Escola;  

6. Educação do Campo e Educação Rural: Interfaces de Profundas Contradições;  

7. Educação Escolar Indígena - Diferenciada, Específica, Bilíngue, Intercultural e Comunitária;  

8. Dos Princípios e Fins da Educação: Do Direito a Educação e do Dever de Educar;  

9. As Teorias Críticas do Currículo e a Relação entre Ideologia, Conhecimento e Poder;  

10. Currículo e Diversidade Cultural. 
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CENTRO MULTIDISCIPLINAR - CMULTI  

ÁREA 25 – DIREITO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1. Direito Civil: Parte Geral. Obrigações. Responsabilidade Civil. Contratos. Direitos Reais. Família. Sucessões; 

2. Direito Processual Civil: Teoria geral do processo. Processo de Conhecimento. Recursos. Execução. Procedimentos 

especiais; 

3. Direito Empresarial: Teoria da Empresa: Princípios constitucionais aplicados ao direito empresarial. Empresário: 

caracterização, inscrição, capacidade e impedimentos. Conceitos fundamentais: noção de empresa, empresário, sócio ou 

acionista e estabelecimento, empresarial. Obrigações legais comuns a todo empresário. Registro público de empresas mercantis. 

Estabelecimento e contrato de trespasse. Locação não-residencial. Agentes Econômicos: Empresário individual, 

responsabilidade. Empresário Rural. Empresários pessoas jurídicas: Personalidade Jurídica. Teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica. Tipos de pessoa jurídica: sociedades e sociedade unipessoal. Propriedade intelectual: marcas, patentes, 

modelo de utilidade e invenção e INPI. Nome empresarial: firma, denominação, nome fantasia, nome de domínio, registro e 

proteção legal. Sociedades Empresariais: Introdução ao Direito societário. Conceito Sociedade e as Teorias dos Direito 

Societário. Personalidade jurídica e efeitos. Desconsideração da personalidade jurídica. Classificação das sociedades: Simples e 

Empresariais. Personificadas e Não Personificadas. Responsabilidade da sociedade e dos sócios. Constituição das sociedades em 

geral. Acordo de Sócios. Sociedades em espécie. 

4. Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Aplicação da lei processual penal. Inquérito policial. Ação 

penal. Ação civil ex delicto. Jurisdição e competência. Questões e processos incidentes. Das provas. Citação e intimação das 

partes processuais e suas diferenças. Tipos de sentenças e sua estrutura: Conceito e tipos de nulidade processuais no curso do 

processo. Conceitos e tipos de recursos e suas especificidades. Ações de impugnação tais como habeas corpus, mandado de 

segurança, revisão criminal, reabilitação. Tipos de procedimentos tais como rito ordinário, sumaríssimo e dentre eles será 

abordado também Tribunal do Juri. Disposições Gerais do Processo Penal tais como audiências, atos processuais. prazos, custas, 

retirada de autos e outros. 

5. Direito Tributário: O Direito Tributário: conceito, fontes e princípios. Os princípios constitucionais tributários. O sistema 

tributário nacional. A discriminação das rendas. As limitações constitucionais ao poder de tributar. As imunidades. As isenções. 

A competência tributária. Os impostos. As taxas. As contribuições de melhoria. A distribuição das receitas tributárias. As 

normas gerais de Direito Tributário. A legislação tributária. A obrigação tributária. O crédito tributário. A garantia e privilégio 

do crédito tributário. A administração tributária: fiscalização. Dívida ativa tributária. O ilícito puramente fiscal. Os crimes 

tributários. As questões atuais em Direito Tributário 

6. Direito Constitucional: Valores e princípios constitucionais. Direitos Fundamentais individuais e coletivos. Direitos Sociais. 

Aplicabilidade das normas constitucionais. Estudos sobre educação ambiental, questões étnico-raciais e direitos humanos. O 

Estado de Direito e o controle do poder. Organização Político-Administrativa do Estado Brasileiro. O federalismo brasileiro. 

Distribuição de competências. União. Estado-membro. Municípios. Distrito Federal. Territórios. Regiões Administrativas. 

Aspectos gerais da organização dos poderes do Estado: Executivo, Legislativo e Judiciário. Funções essenciais à Justiça. Defesa 

do Estado e Instituições Democráticas. Tributação e orçamento. Ordem econômica e financeira. Ordem social. 

7. Direito Financeiro: Atividade financeira do Estado. Conceito e objeto do Direito Financeiro. Despesa pública e receita 

pública. Crédito público. Orçamento público. Princípios de Direito Financeiro. Elaboração, execução e controle da execução 

orçamentária. Plano plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Responsabilidade fiscal. 

8. Direito administrativo: Estudo da função administrativa do Estado. O Direito Administrativo como instrumento da 

administração pública. Princípios do Direito Administrativo. Atividades e Entidades administrativas. Agentes Públicos. 

Servidores Públicos. Cargos, funções e empregos públicos. Serviço público e sua delegação. Atos e Fatos administrativos. 

Atividades e Poderes administrativos. Poder de polícia do Estado. Licitações e contratos administrativos - Lei 14.133/21. 

Responsabilidade Civil do Estado. Intervenção do Estado na Propriedade Privada. Improbidade Administrativa. Bens Públicos. 

Controle da Administração Pública. 
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